
 
 
 
 
 
 

 
 

ATA DE REGISTRO Nº. 65/2024 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 77/2024 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 38/2024   

 

O MUNICÍPIO DE CORDILHEIRA ALTA, pessoa jurídica de direito público interno, 

CNPJ n. 95.990.198/0001-04, situado na Rua Celso Tozzo, 27, Centro, Cordilheira 
Alta/SC, representado neste ato pelo Prefeito, Sr Clodoaldo Briancini, e o FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ n. 11.427.163/0001-71, situado na Rua Maria 

Ranzan, 619, Bairro Rosa Linda, Cordilheira Alta/SC, representado por sua gestora, 
Sra. Flavia Cortes Garcia, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a 

empresa NOAR TURISMO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
n. 18.780.623/0001-90, com sede na  R São Miguel  do Oeste, Chapeco/SC 
representada por Mauro Alves Perreira, inscrito(a) no CPF n.***.115.609 -**, 

doravante denominada simplesmente CONTRATADA, e perante as testemunhas 
abaixo firmadas, pactuam o presente termo, cuja celebração foi autorizada de acordo 

com o Processo Administrativo 77/2024, Pregão Eletrônico nº 38/2024, e que se 
regerá pela Lei n. 14.133/2021 e Decreto Municipal n. 141/2023, atendidas as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas:   

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1 O objeto do presente contrato é o REGISTRO DE PREÇOS PARA 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS, 
COMPREENDENDO A COTAÇÃO, RESERVA, EMISSÃO, REMARCAÇÃO, 

CANCELAMENTO, REEMBOLSO E FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS 
NACIONAIS E INTERNACIONAL, PARA O MUNICÍPIO, FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE E CÂMARA DE VEREADORES DE CORDILHEIRA ALTA/SC COM 

DISPONIBILIZAÇÃO, SEM ÔNUS, DE SISTEMA INFORMATIZADO DE GESTÃO DE 
VIAGENS CORPORATIVAS (SELFBOOKING), conforme tabela a seguir: 

Item  Descrição Valor estimado 

para 12 meses 

Percentual de 

Desconto % 

1 Serviço de Agenciamento de Passagem Aérea, 

compreendendo a reserva, emissão, reemissão, marcação, 

remarcação, endosso, entrega de bilhetes para Município de 

Cordilheira Alta SC. Incluso a taxa DU. 

R$ 100.000,00  

 

 

 

 

49% 
 

2 Serviço de Agenciamento de Passagem Aérea, 

compreendendo a reserva, emissão, reemissão, marcação, 

remarcação, endosso, entrega de bilhetes para Fundo 

Municipal de Saude de Cordilheira Alta. Incluso a taxa DU. 

R$ 20.000,00 

 Valor total previsto: R$ 120.000,00 

 

1.2. O edital e seus anexos, bem como a proposta da empresa DETENTORA desta 
Ata, são partes integrantes deste instrumento como se transcritos fossem.      

 



 
 
 
 
 
 

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR REGISTRADO 

2.1. O valor total global estimado com o presente registro de preços é R$ 120.000,00. 
O percentual de desconto concedido pela empresa sobre o valor da passagem é 

de 49%, excluída a taxa de embarque. 

2.1.1. Os percentuais de desconto ofertados pela empresa DETENTORA da presente 
Ata de Registro de Preços e que serão pagos na possível aquisição dos 

produtos/serviços são aqueles especificados na tabela do item 1.1 desta Ata. 

2.2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço 
(percentual de desconto), as cláusulas e condições constantes do Edital referente a 

ela.   

2.3. Os itens deverão ser entregues de acordo com a descrição constante no anexo 

“A” do edital e da proposta comercial da DETENTORA.   

2.4. Aplica-se nesta contratação, resultante da Ata de Registro de Preços, a aplicação 
da IN RFB nº 1.234/2012, bem como o Decreto Municipal 193/2023, que dispõe 

sobre a retenção do IRRF nas contratações de bens e serviços pelo Município de 
Cordilheira Alta/SC. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA  

3.1. A ata de registro de preços terá vigência de 1 (um) ano, podendo 

ser prorrogada por igual período, desde que comprovada a vantajosidade 
dos preços registrados, e, no seu aniversário, será reestabelecido o 
quantitativo inicial, sem que ocorra a acumulação de itens entre os 

períodos. 

3.1.1. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos nesta ata de 

registro de preços. 

3.1.2. Os valores/percentuais estimados nesta contratação poderão ser reajustados, 
para mais ou menos, de acordo com o IPCA, divulgado pelo IBGE, ou pelo índice que 

venha a substituí-lo, nos termos fixados em Lei. 

                                 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO, FORMA E LOCAL DE FORNECIMENTO 

4.1. Condições, prazos e local de Entrega 
4.1.1. O pedido de pesquisa de voos deverá ser respondido no prazo máximo de 2 

(duas) horas para passagens aéreas, e o mesmo será realizado via telefone, WhatsApp 

ou e-mail. 

4.1.2. A reserva deverá ser realizada e encaminhada ao órgão participante em até 

(duas) horas, após aprovada a pesquisa de voos. 

4.1.3.  Excepcionalmente, a emissão do bilhete poderá ser solicitada pelo órgão em 

caráter de urgência, devendo a CONTRATADA atender com a agilidade requerida para 

o caso. 

4.2. Como opção para reduzir a quantidade de demandas por pesquisa de voos, a 

CONTRATADA deverá disponibilizar acesso a um sistema de pesquisa de voos, que 

não exija login ou que possa ser configurado para login único e automático, para 



 
 
 
 
 
 

 
 

realização de pesquisa pelos próprios solicitantes de passagens, integrantes dos 

órgãos participantes. 

4.3 O sistema deverá possibilitar, de forma simplificada, a busca de voos em todas as 

Companhias Aéreas em operação e conter os campos básicos de pesquisa: Tipo de 

trecho (ida e volta; só ida; múltiplos trechos); Origem, Destino e Datas (ida/volta). 

4.4. As nomenclaturas acima são exemplificativas, não exigindo que o sistema utilize 

exatamente os termos citados; 

4.5.  O sistema deverá trazer por padrão 1 (um) passageiro e possibilitar a escolha de 

voos com ou sem despacho de bagagem e filtros de voos diretos ou com conexão. 

4.6. A empresa deverá prestar atendimento comercial aos órgãos participantes das 

07h30min às 17h00min, de acordo com o fuso horário de Brasília, de segunda-feira 

a sexta-feira.  

4.7. Além do atendimento em horário comercial, deverá manter serviço de plantão, 

24 (vinte e quatro) horas por dia, incluindo sábados, domingos e feriados, para 

atendimento de todas as solicitações do órgão participante, fornecendo nomes e 

telefones dos plantonistas designados, bem como endereço de e-mail corporativo. 

4.8. Independentemente da disponibilização de sistema informatizado de gestão de 

viagens corporativas (selfbooking) a CONTRATADA deverá, sempre que solicitado, 

efetuar cotação, reserva, emissão e entrega das passagens das companhias que 

atendam aos trechos e horários solicitados pelo órgão participante. 

4.9. A CONTRATADA efetuará levantamento de todas as companhias que operam no 

trecho solicitado, e enviará a cotação de preços para esta solicitação. Neste 

documento deverão conter os respectivos horários de partida e chegada, escalas e 

conexões, preços e demais informações que possam interessar ao órgão participante. 

4.10 Do Sistema de Passagens Corporativas: 

4.10.1. O Sistema de Gestão de Viagens Corporativas, do tipo Reserve, TMS ou 

similar, a ser disponibilizado aos usuários dos órgãos participantes deverá observar, 

no mínimo, as seguintes características: 

4.10.2. Possuir ferramenta informatizada de autoagendamento (selfbooking), 

interligado diretamente aos sistemas das companhias aéreas nacionais, inclusive as 

regionais. 

4.10.3.  Informar todas as tarifas dentro dos parâmetros pesquisados, inclusive as 

tarifas promocionais, bem como as tarifas de acordos comerciais, existentes no 

momento da consulta e da reserva, destacando sempre a menor tarifa. 

4.10.4. Efetuar reservas e solicitação de emissão “online” de bilhetes, inclusive, com 

emissão do “eticket” sempre realizada pela CONTRATADA. 

4.10.5. Gerar relatório das pesquisas de voos em formato pdf, doc e/ou odt, 

informando, no mínimo, itinerário, com o aeroporto de origem e destino, conexões, 

escalas, preços, cias aéreas, número dos voos, data de saída e chegada, duração do 

voo, apresentando a opção de orçamento de ida e volta, somente de ida e múltiplos 

trechos, inclusão de bagagens. 

4.10.6. Permitir, a critério do órgão requisitante, a inclusão ou não de despacho de 

bagagens nas reservas e emissões de passagens. 



 
 
 
 
 
 

 
 

4.10.7. Funcionar por meio de um aplicativo que utilize a Internet como canal de 

acesso, sendo exigida a utilização de senhas de acesso com armazenamento 

criptografado por parte dos usuários. O acesso deverá ser realizado pelo protocolo 

HTTPS. 

4.10.8. Dispor de mecanismos de segurança que permitam garantir a autenticidade, 

inviolabilidade e integridade das informações, mantendo sigilo absoluto sobre 

informações, dados e documentos integrantes dos serviços a serem prestados aos 

órgãos solicitantes. 

4.10.9. Ser em língua portuguesa. 

4.10.10. A contratada deverá disponibilizar no mínimo um acesso ao (selfbooking) ao 

Município. 

4.11. Da autorização de fornecimento/empenho: 

4.11.1. Para o valor da contratação, será utilizado o valor total da passagem 

(passagem aérea + Taxa DU), excluindo-se apenas o valor da taxa de embarque, da 

qual não incidira o desconto e será pago no valor integral.  

4.11.2. No valor final, (passagem + taxa de DU) excluído o valor da taxa de embarque 

a contratada deverá fornecer o percentual desconto proporcionado na licitação.  

4.11.3. A Autorização para Fornecimento será emitida pelo Município / Fundo 

Municipal / com data da solicitação da reserva, (caso o município/ fundo ainda não 

esteja na data contábil será efetuado de oficio por e-mail ou WhatsApp) com envio 

posterior da AF/Empenho. 

4.12. Garantia, Manutenção e Assistência técnica. 

4.12.1.O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n.º 8.078, de 11 de setembro 
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

5.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias da entrega/execução dos 
serviços, mediante a apresentação das respectivas notas fiscais, as quais deverão 

estar assinadas pelo Fiscal de Contrato ou responsável;  

5.2.1. A contratada deverá encaminhar a nota de acordo com as informações contidas 
na AF emitida pelo Munícipio.  

5.3. As despesas decorrentes da execução deste objeto correrão a cargo da seguinte 
dotação: (Projeto Atividade 2.093, 2.002, 2.203, 2.013, 2.089, 2.094, 2.005, 2.084, 
2.009, 2.011, 2.006, 2.099 /Fundo 2.019, 2.051 – Elemento 3.3.90 – Despesa 9, 3, 

5, 37, 29, 32, 48, 97, 63, 73, 81, 84 / Fundo 4, 17 / previstas na Lei Orçamentária 
do Exercício de 2024.) 

 
CLÁUSULA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

6.1. -  É vedada a subcontratação ou transferência total ou parcial do objeto da 

licitação. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO  



 
 
 
 
 
 

 
 

7.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato ensejará a sua rescisão 

administrativa, nas hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
sem que caiba à CONTRATADO direito a qualquer indenização. 

7.1.1. Ainda incorrerá no art. 156, inciso IV da lei 14.133/2021 quando da 
necessidade de extinção contratual. 

7.2. A rescisão contratual poderá ser:   

7.2.1. Determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos 
incisos I a IV e IX do artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/2021;   

7.2.2. Amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo 

no processo de licitação, desde que demonstrada conveniência para a Administração. 

7.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 
nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa.    

 

CLÁUSULA OITAVA - DOS REAJUSTES   

8.1. Os preços/percentuais registrados poderão ser alterados ou atualizados em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 

situações: 

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II 
do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

II - em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados; 

III - na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula 
de reajustamento ou repactuação sobre os preços/percentuais registrados. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES  

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de 

referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 

ou autoridade superior (Art. 137, II, da Lei n.º 14.133/2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 



 
 
 
 
 
 

 
 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 

da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos:  

1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 

do domicílio ou sede do CONTRATADO;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá 

onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 

objeto contratual; 

9.10. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

9.11. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (Art. 116 da 

Lei n.º 14.133/ 2021); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (Art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133/2021); 

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n.º 

14.133/2021; 



 
 
 
 
 
 

 
 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 

9.17. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.18. Efetuar a entrega do objeto/serviço em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 

modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

9.19. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990); 

9.20. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 9.21. 

Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

9.22. Comunicar à Contratante, no prazo mínimo de 24 horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

9.23. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

9.24. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

9.28. São obrigações do CONTRATANTE, exigir o cumprimento de todas as obrigações 

assumidas pelo CONTRATADO; 

9.29. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

9.30. Notificar o CONTRATADO por escrito sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.31. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo CONTRATADO; 

9.32. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 

quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n.º 14.133/2021; 

9.33. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de 

Referência; 

9.34. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei;  

9.35. Cientificar o órgão de representação da Controladoria Geral do Município para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

CONTRATADO; 

9.36. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste; 



 
 
 
 
 
 

 
 

9.37. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.38.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO DA ATA   

10.1. O Município providenciará a publicação desta ata de registro de preços, em 
resumo, na forma prevista em Lei.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA   

11.1. O presente termo não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou 
em parte.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES  

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133/2021, o 

CONTRATADO que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas 

as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 

156, §2º, da Lei n.º 14.133/2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, § 4º, da Lei n.º 

14.133/2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(Art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021). 

d) Multa: 



 
 
 
 
 
 

 
 

I.    Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

II. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.º 14.133/2021.  

III. Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto. 

12.2. A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (Art. 156, §9º, 

da Lei n.º 14.133/2021); 

12.3. Todas as sanções previstas neste termo poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (Art. 156, §7º, da Lei n.º 14.133/2021); 

12.3.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (Art. 157, da Lei 

n.º 14.133/2021); 

12.3.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (Art. 156, §8º, da Lei n.º 14.133/2021); 

12.3.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n.º 14.133/2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar; 

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (Art. 156, §1º, da Lei n.º 

14.133/2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 14.133/2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei n.º 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (Art. 159 da Lei n.º 14.133/2021); 

12.7. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 

atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 



 
 
 
 
 
 

 
 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (Art. 160 da Lei n.º 

14.133/2021); 

12.8.  O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei 

n.º 14.133/2021); 

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.º 

14.133/2021; 

12.10. Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 

poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo 

referido órgão, decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o CONTRATADO possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES   

13.1. Os casos omissos ao presente termo serão resolvidos em estrita obediência às 

diretrizes da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal n. 141/2023. 

   

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO 

14.1. Caberá ao representante institucional acompanhar e fiscalizar a entrega dos 
bens/execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

14.1.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

14.2. A execução dos contratos decorrentes desta ata de registro de preços será 
acompanhada e fiscalizada, fiscalizada pelas servidoras Laura Muniz e Marieli Coser 

que atuarão como representantes institucionais e a gestão do contrato caberá a 
servidora Angelita Gabriel. 

14.2.1. O recebimento provisório do objeto ficará a cargo do fiscal do contrato e o 

recebimento definitivo do objeto do gestor do contrato ou da comissão designada pela 
autoridade competente. 

14.3. Nos casos de atraso ou de falta de designação, de desligamento e de afastamento 
extemporâneo e definitivo do gestor ou dos fiscais do contrato e dos respectivos 
substitutos, até que seja providenciada a designação, as atribuições de gestor ou de 

fiscal caberão ao titular da secretaria do setor requisitante. 

14.3.1. Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por terceiros 

contratados pela administração, observado o disposto no art. 117 da lei 14.133/21. 



 
 
 
 
 
 

 
 

14.3.2. A contratação de terceiros não eximirá o fiscal do contrato da 

responsabilidade, nos limites das informações recebidas do terceiro contratado. 

14.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO  

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Chapecó/SC, para qualquer procedimento 
relacionado com o cumprimento do presente Contrato.   

E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, foi lavrado o presente termo, 
que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e por 
duas testemunhas que a tudo assistiram.   

Cordilheira Alta, SC, 29 de julho de 2024.  

 

 

________________________________ 

Clodoaldo Briancini 

Prefeito 

 

 

____________________________ 

Flavia Cortes Garcia 

Gestora do Fundo Municipal de Saude 

 

 

__________________________________ 

NOAR TURISMO LTDA,  

CNPJ n. 18.780.623/0001-90  

Mauro Alves Perreira 

Contratada 

Testemunhas: 

 

 

      _____________________     _____________________ 

           Angelita Gabriel                               Claudia Hahn  

          CPF: ***.893.109-**                   CPF: ***270.779-** 


